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Processo MJ nº 08017.000344/2012-93
Série: "O MENTALISTA - 2ª TEMPORADA"
Episódios: 5351 a 5373
Requerente: SET - Serviços Empresariais LTDA. EPP
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 14
(quatorze) anos
Emissora: SBT
Tema: Policial

CONSIDERANDO que a segunda temporada da série "O
MENTALISTA" foi apresentada sob a forma de autoclassificação por
episódio, formando-se 23 processos com seus respectivos números de
protocolo de 08017.000344/2012-93 a 08017.000366/2012-53.

CONSIDERANDO que a análise dos episódios constatou
haver coerência temática entre eles.

CONSIDERANDO que a classificação indicativa tem como
objetivo transmitir aos cidadãos informação completa e de fácil com-
preensão sobre o conteúdo de diversões públicas.

CONSIDERANDO que, no presente caso, para melhor in-
formar aos cidadãos e em atenção aos princípios da razoabilidade, do
interesse público e da eficiência.

RESOLVO apensar os processos de número protocolar de
08017.000345/2012-38 a 08017.000366/2012-53 ao processo
08017.000344/2012-93, e deferir o pedido de autoclassificação dos
episódios aqui referidos, atribuindo a todos os episódios desta tem-
porada a classificação única de "Não recomendada para menores de
14 (quatorze) anos" por apresentar violência.

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

Art. 4º Aos benefícios por invalidez concedidos aos ser-
vidores de que trata o art. 1º, não se aplica o disposto nos §§ 3º, 8º
e 17 do art. 40 da Constituição Federal, na redação da Emenda nº 41,
de 2003 e nos arts. 1º e 15 da Lei n º 10.887, de 2004.

Art. 5º O valor dos proventos por invalidez, concedidos com
fundamento no disposto nos §§ 3º e 17 do art. 40 da Constituição
Federal, na redação da Emenda nº 41, de 2003, e no art. 1º da Lei nº
10.887, de 2004, aos servidores que ingressaram até 31/12/2003,
deverão ser revistos em 180 dias contados de 29/03/2012, com re-
cálculo do valor inicial e dos reajustamentos posteriores na forma
prevista nos arts. 2º e 3º desta Orientação Normativa.

§ 1º Os benefícios de aposentadoria de que trata o caput
serão revistos mesmo que já tenham gerado pensões por morte, ob-
servando-se, no recálculo da pensão a partir de sua concessão, o
disposto no parágrafo único do art. 2º desta Orientação Normativa

§ 2º O valor da pensão desde a data da sua concessão será
reajustado paritariamente com as variações da remuneração do cargo
do servidor falecido, na forma prevista no art. 3º desta Orientação
Normativa.

§ 3º Os efeitos financeiros das revisões de que trata este
artigo somente serão aplicados aos benefícios a partir 29/03/2012,
data de promulgação da Emenda nº 70/2012, não sendo devidos
pagamentos de valores retroativos antes dessa data.

§ 4º Caso haja redução no valor dos proventos em razão da
revisão determinada pelo art. 2º da Emenda nº 70, a diferença entre a
soma que estava sendo paga e o novo valor devido ao beneficiário
deverá ser mantida em verba apartada do valor do benefício, como
vantagem pessoal devidamente identificada, que deverá ser paula-
tinamente absorvida até sua extinção, por ocasião dos futuros rea-
justamentos no valor do benefício.

Art. 6º O disposto nos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Cons-
tituição Federal, na redação atualmente vigente, bem como no art. 1º
da Lei nº 10.887/2004, continua a ser aplicado ao cálculo e rea-
justamento dos proventos de aposentadoria por invalidez concedidos
aos servidores que ingressaram no cargo efetivo a partir de
01/01/2004.

Art. 7º Não devem ser revistas as aposentadorias por in-
validez concedidas antes de 01/01/2004 e as pensões delas decor-
rentes, visto que já foram calculadas, integral ou proporcionalmente,
com base na remuneração do servidor no cargo e são reajustadas de
acordo com as variações ocorridas nessa remuneração, com funda-
mento na Emenda Constitucional nº 20, de 1998.

Art. 8º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

Considerando a visita técnica realizada pela Secretaria de
Atenção à Saúde - Departamento de Atenção Especializada/Coor-
denação-Geral de Urgência e Emergência no Município de Betim
(MG), no dia 1º de dezembro de 2011; e

Considerando o disposto no art. 12, § 2º da Portaria nº
1.601/GM/MS de 7 de julho de 2011, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante de R$
2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais), a serem incorporados ao
Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de
Minas Gerais e do Município de Betim (MG), na forma do Anexo a
esta Portaria,

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e
manutenção da Unidade de Pronto Atendimento (UPA Porte II) no
Município de Betim (MG).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal
para o Fundo Municipal de Saúde de Betim (MG).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro
de 2011.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município UPA II Valor Anual
Betim UPA 24h Alterosas 1 2.100.000,00
TO TA L 2.100.000,00

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 7 de 10-1-2012 na Seção I
pág. 25, com incorreção no original.

PORTARIA No- 1.117, DE 29 DE MAIO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Li-
mite financeiro de Média e Alta Comple-
xidade do Estado da Bahia e ao Município
de Salvador.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Política Nacional de Saúde da Pessoa com
Deficiência,

Considerando a Portaria nº 3.129/GM/MS, de 24 de de-
zembro de 2008, que estabelece recurso financeiro a ser incorporado
ao Limite financeiro anual de Média e Alta Complexidade dos Es-
tados e Distrito Federal para habilitação de serviços de Reabilitação
Vi s u a l ;

Considerando a Portaria nº 465/SAS/MS, de 22 de maio de
2012, que habilita o Instituto de Cegos da Bahia, como Serviço de
Média e Alta Complexidade em Reabilitação Visual no Município de
Salvador, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso financeiro anual no mon-
tante de R$ 901.773,36 (novecentos e um mil setecentos e setenta e
três reais e trinta e seis centavos), a ser incorporado ao Limite Fi-
nanceiro anual de Média e Alta Complexidade do Estado da Bahia e
ao Município de Salvador (BA).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Salvador, dos valores correspondentes a 1/12 (um
doze avos) do montante estabelecido no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0029 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência maio de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.127, DE 30 DE MAIO DE 2012

Institui incentivo financeiro a Estados, Dis-
trito Federal e Municípios para apoiar o
desenvolvimento de soluções informatiza-
das que se integrem ao Sistema Cartão Na-
cional de Saúde (Sistema Cartão), e cria
Comitê Gestor de Implementação, Moni-
toramento e Avaliação de Projetos de In-
formação em Saúde no âmbito do Minis-
tério da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

SECRETARIA DE POLÍTICAS
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 30 DE MAIO DE 2012

Estabelece orientações para o cálculo e as
revisões dos benefícios de aposentadoria
por invalidez e das pensões deles decor-
rentes concedidas pelos regimes próprios
de previdência social para fins de cumpri-
mento do disposto na Emenda Constitucio-
nal nº 70, de 29 de março de 2012.

O SECRETÁRIO DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, IV, X e XV
do Anexo I do Decreto nº 7.078, de 26 de janeiro de 2010 e o art. 1º,
IV, X e XV do Anexo IV da Portaria MPS nº 751, de 29 de dezembro
de 2011, resolve:

Art. 1º Nos benefícios de aposentadoria por invalidez per-
manente do servidor amparado pelos regimes próprios de previdência
social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
que tenha ingressado no serviço público até 31/12/2003, concedidas
com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição
Federal na redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
será observado o disposto na Emenda Constitucional nº 70, de
29/03/2011, e nesta Orientação Normativa.

Art. 2º Os proventos de aposentadoria por invalidez con-
cedidos aos servidores de que trata o art. 1º, serão calculados de
acordo com a redação dada ao § 1º do art. 40 da Constituição Federal
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, com base na remu-
neração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, definida na
lei do ente para cada cargo, observando-se que:

I - nas hipóteses de aposentadoria por invalidez decorrente
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, con-
tagiosa ou incurável, especificadas em lei, os proventos serão in-
tegrais, correspondentes a 100% (cem por cento) da remuneração do
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

II - nas aposentadorias por invalidez não especificadas no
inciso anterior, os proventos serão proporcionais ao tempo de con-
tribuição, aplicando-se, à última remuneração no cargo efetivo, fração
cujo numerador corresponda ao total de tempo de contribuição do
servidor e o denominador ao tempo total de contribuição necessário
para a obtenção da aposentadoria voluntária prevista no art. 40, § 1º,
III, "a", da Constituição Federal, observando-se o limite mínimo para
o valor dos proventos definido na lei de cada ente federativo.

Parágrafo Único. O valor da pensão corresponderá à to-
talidade dos proventos devidos ao aposentado na data anterior à do
óbito, calculados conforme o caput deste artigo, até o limite máximo
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social,
acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este
limite, conforme disposto no art. 40, § 7º, I da Constituição e no art.
2º, I da Lei nº 10.887/2004.

Art. 3º O reajustamento dos proventos das aposentadoria
calculados de acordo com o art. 2º e das pensões delas decorrentes,
será feito na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade,
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência para a concessão da pensão, na forma da lei do ente para
cada cargo.

Ministério da Previdência Social
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 1.125,
DE 30 DE MAIO DE 2012

Altera para 30 de julho de 2012 o prazo
fixado para validade da Certificação como
Hospital de Ensino.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DA EDU-
CAÇÃO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do pa-
rágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria Interministerial nº 2.400/MEC/MS,
de 2 de outubro de 2007, que estabelece os requisitos para cer-
tificação de unidades hospitalares como Hospital de Ensino, e

Considerando a necessidade de adequar o prazo para a va-
lidade da certificação dos Hospitais de Ensino, resolvem:

Art. 1º Fica prorrogada para 30 de julho de 2012 a vigência
da certificação como Hospital de Ensino dos estabelecimentos hos-
pitalares relacionados no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
Ministro de Estado da Saúde

ALOIZIO MERCADANTE
Ministro de Estado da Educação

PORTARIA No- 14, DE 9 DE JANEIRO DE 2012 (*)

Estabelece recursos a serem incorporados
ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado de Minas Gerais e
do Município de Betim (MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atri-
buição que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.821/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2011, que dispõe sobre o incentivo financeiro de custeio
para o Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o
conjunto de serviços de urgências 24h da Rede de Atenção às Ur-
gências, em conformidade com o Política Nacional de atenção às
U rg ê n c i a s ;

Ministério da Saúde
.
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